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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA JUSTIÇA

Portaria n.º 794-A/2007
de 23 de Julho

O Decreto -Lei n.º 263-A/2007, de 23 de Julho, criou os 
procedimentos especiais de aquisição, oneração e registo 
de imóveis.

No âmbito destes procedimentos é efectuada pelos ser-
viços de registo a promoção da liquidação do imposto 
municipal sobre transmissões onerosas de imóveis (IMT), 
nos termos declarados pelo contribuinte, tendo em conta os 
negócios jurídicos a celebrar, assegurando o seu pagamento 
prévio à celebração do negócio jurídico.

Tendo o referido decreto -lei limitado a liquidação do 
referido imposto aos factos que sejam passíveis de liqui-
dação integralmente electrónicos, verifica -se que, à data, 
apenas está disponível a liquidação por via electrónica, do 
facto 1, referente às transmissões onerosas do direito de 
propriedade sobre imóveis.

Assim: 
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e da Justiça, ao abrigo do n.º 3 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 263-A/2007, de 23 de Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Promoção do imposto municipal sobre transmissões 

onerosas de imóveis

Até 31 de Dezembro de 2007, a promoção da liquida-
ção do imposto municipal sobre transmissões onerosas 
de imóveis, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 263-A/2007, de 23 de Julho, apenas é 
efectuada relativamente à «Aquisição do direito de pro-
priedade de bens imóveis», previsto no n.º 1 do artigo 2.º 
do Código do Imposto Municipal sobre Transmissões One-
rosas de Imóveis.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde o dia 24 de 
Julho de 2007.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 18 de Julho de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente 
Almeida da Silveira, Secretário de Estado da Justiça. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 263-A/2007

de 23 de Julho

O presente decreto -lei visa contribuir para a concre-
tização do Programa do XVII Governo Constitucional 

na área da justiça, colocando este sector ao serviço dos 
cidadãos e das empresas, do desenvolvimento económico 
e da promoção do investimento em Portugal.

Com efeito, o Programa do XVII Governo Constitu-
cional dispõe que «os cidadãos e as empresas não po-
dem ser onerados com imposições burocráticas que nada 
acrescentem à qualidade do serviço», e que «no interesse 
conjunto dos cidadãos e das empresas, serão simplificados 
os controlos de natureza administrativa, eliminando -se 
actos e práticas registrais e notariais que não importem 
um valor acrescentado e dificultem a vida do cidadão e 
da empresa».

Com este decreto -lei é criado um procedimento especial 
de transmissão, oneração e registo de imóveis, que tem 
dois objectivos principais: a eliminação de formalidades 
dispensáveis nos processos de transmissão e oneração de 
imóveis e a possibilidade de realizar todas as operações 
e actos necessários num único balcão, perante um único 
atendimento.

Assim, por um lado, eliminam -se formalidades no pro-
cesso de compra de casa e noutros negócios jurídicos rela-
cionados com a transmissão e oneração do imóvel. Com a 
utilização intensiva de meios de comunicação electrónica e 
da Internet torna -se desnecessário o envio separado de in-
formação a diversas pessoas colectivas públicas e empresas 
públicas para efeito de exercício do direito de preferência, 
deixa de se exigir a obtenção de certidões de registo civil 
e comercial junto de outras conservatórias, elimina -se a 
necessidade de obtenção de certidões relativas às licenças e 
actos camarários e permite -se que o contrato seja celebrado 
na conservatória de registo, dispensando -se a escritura 
pública e a inerente deslocação ao cartório notarial.

Por outro lado, cria -se um «balcão único» onde, em 
atendimento presencial único, nas conservatórias de registo 
e suas extensões, os interessados possam praticar todos os 
actos que um processo de compra de casa e outros negócios 
jurídicos conexos impliquem. Consequentemente, num 
único posto de atendimento passará a ser possível efectuar 
a generalidade das operações e actos necessários à compra 
de casa, evitando -se deslocações e custos associados a 
essas deslocações.

Com o procedimento especial de transmissão, oneração 
e registo de imóveis que agora se aprova os cidadãos ou 
empresas interessadas passam a poder realizar um vasto 
conjunto de actos em atendimento presencial único, que 
antes implicavam várias deslocações a diferentes entidades. 
Passa a ser possível, num único atendimento, por exem-
plo, a celebração do contrato de alienação ou oneração 
do imóvel perante um oficial público, o pagamento dos 
impostos devidos, como o imposto municipal sobre as 
transmissões onerosas de imóveis (IMT), a obtenção da 
realização imediata de todos os registos, a solicitação da 
alteração da morada fiscal e da isenção do imposto muni-
cipal sobre imóveis (IMI).

Além de permitir uma forte redução dos custos asso-
ciados a deslocações e tempo despendido por cidadãos e 
empresas nos processos relativos a transacções e onerações 
de imóveis, o procedimento previsto no presente decreto-
-lei prevê ainda uma redução das taxas cobradas, face aos 
montantes previstos para quem utilize o procedimento 
tradicional para a transmissão e oneração de imóveis.

Finalmente, com a criação deste procedimento especial 
de transmissão, oneração e registo de imóveis, o Minis-
tério da Justiça contribui para o cumprimento do pro-
grama SIMPLEX 2007, com uma medida que resultou da 




